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SUMÁRIO 
- Educação para o acesso à Justiça: a transformação dos paradigmas 
de solução de conflitos – Adriana Goulart de Sena Orsini e Anelice 
Teixeira Costa.  
- Stato versus mercato, stato versus Unione Europea: La nuova 
disciplina degli aiuti di stato a favore dell’ ambiente e dell’energia tra 
tutela della concorrenza e crescita sostenibile – Alice Caputo. 
- A pré-história do príncipe de humanidade consagrado no direito das 
gentes: o legado perene do pensamento estoico – Antonio Augusto 
Cançado Trindade, Vínicius Fox Drummond Cançado Trindade. 
- Autonomia reprodutiva e novas tecnologias no ordenamento 
brasileiro: violações e ameaças ao direito e a não gerar filhos – Carlos 
Nelson Konder e Cíntia Muniz de Souza Konder. 
- Repensando a teoria e a prática do direito à água – Daniela Mesquita 
Leutchuk de Cademartori e Sérgio Urquhart Cadermatori. 
- Contencioso administrativo tributário federal no Brasil: o que esperar 
do CARF depois da Operação Zelotes? – Edilson Pereira Nobre Júnior e 
João Otávio Martins Pimentel. 
- O contrato de vesting – Fabrício Vasconcelos de Oliveira e Amanda 
Maia Ramalho. 
- O direito à privacidade e o sigilo de dados na internet – Felipe Martins 
Pinto e Johnny Wilson Batista Guimarães. 
- A democracia participativa nos serviços públicos de saneamento 
básico: estudo de caso das audiências públicas da ARSESP – José 
Carlos de Oliveira e Christopher Abreu Ravagnani 



- Dumping social, terceirização e os direitos de personalidade nas 
relações de emprego – Leda Maria Messias da Silva e Muriana Carrilho 
Bernardineli. 
- Os atos unilaterais à luz da prática estatal e judicial internacionais – 
Leonardo Nemer Caldeira Brant e Bruno de Oliveira Biazatti. 
- Exclusão extrajudicial de cotista minoritário: aspectos controversos 
do Art. 1.085 do Código Civil – Leonardo Parentoni e Henrique Cunha 
Souza Lima. 
- A isenção de imposto de renda para cidadãos portadores de neoplasia 
maligna frente ao princípio da isonomia no estado de direito – Marciano 
Buffon e Caroline Bessa Arisi. 
- O incidente da desconsideração da personalidade jurídica na 
execução fiscal diante da Lei n. 13.105/2015 (Novo Código de Processo 
Civil) – Marcos Simão Figueiras e Deborah Aline Antonucci Moretti. 
- Punição, culpa e comunicação: é possível superar a necessidade da 
inflição de sofrimento no debate teórico da pena? – Marta Rodriguez de 
Assis Machado.    
- A tributação sustentável em face dos direitos do contribuinte – Maurin 
Almeida Falcão e Regina do Vale Almeida Limeira. 
- A ênfase sobre conduta ética e os fatores incerteza e a condição 
humanas inerentes às nanotecnologias – Nivaldo dos Santos e Loreci 
Gottschalk Nolasco. 
- Privatização da administração da Justiça: um fenômeno paradoxal – 
Oksandro Osdval Gonçalves e Elisa Schmidlin Cruz. 
- A problemática do uso de depósitos judiciais e extrajudiciais pelo 
poder público – Onofre Alves Batista Júnior, Daniel Cabaleiro Saldanha 
e Tarcísio Diniz Magalhães.  
- Direito de dizer tudo: desafios aos direito & literatura na sociedade da 
informação – Paulo Ferreira da Cunha  
- Ironia como garantia de credibilidade no discurso jurídico – Pedro 
Parini 



- Legalidade dos contratos de adesão firmados por sociedade de 
economia mista – Renato Poltronieri 
- Reino da Noruega: a economia e os direitos fundamentais na 
constituição escrita europeia mais antiga – Ricardo Antonio Lucas 
Camargo. 
- Uma proposta de (re)leitura da noção de interesse público: Os 
privilégios implícitos da fazenda pública em xeque – Ubaldo Cesar 
Balthazar  e Guilherme de Mello Rossini.  
- Notas sobre as formas antediluvianas do Direito – Vinícius Gomes 
Casalino.  
Os “senhores da lei”. Lei, interpretação e liberdade no iluminismo 
jurídico – Pietro Costa. 
- Extradição de nacional no Direito brasileiro: o pioneirismo do caso 
Cláudia Hoering – Florisbal de Souza Del’Olmo. 
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